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Dispõe sobre a exclusão das

enfermeiras da restrição imposta

quanto a circulação de veículos no

Município de São Paulo.
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Add te Cicort” - Ass. Parlamentar
Câmara Municipal de São Paulo	 RF. 100.406

GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

PROJETO DE LEI N°	 -01-0206/ 200'R

A C.Â i RÁ MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART.	 - Os enfermeiros residentes no Município de São Paulo ficam

excluídos lle qualquer restrição quanto a circulação de veículos de sua

IIP'	 proprieda1 e, quando utilizado no trabalho diário.

ART 20 - A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único

veículo de cada enfermeiro, considerando como tal, aquele de seu exclusivo

trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO — O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro

dianteiro, selo adesivo identificador, a ser adquirido às expensas -- do
.;,.

:	 ,
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Câmara Municipal de São	 CC1M	 S. Pediamentar

GABINETE VEREADOR PAULO FRANG I:É /K4°6

ART. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 ( quinze )

dias a contar da sua vigência.

ART. 40 - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das

•	 dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

ART. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 14 de Abril de 2.003
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Folha n° 03 do proc.
r),(

Câmara Municipal de São rauieeicorte - As. Panamarita4

GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 100.406

JUSTIFICATIVA

O projeto, ora apresentado, objetiva excluir

dos horários de rodízio os automóveis dos profissionais de enfermagem.

Para o vereador Paulo Frange, que

• considera a profissão de enfermeiro de caráter essencial e, muitas vezes,

emergêncial, conhecida como verdadeiro sacerdócio, assim como no caso dos

médicos, normalmente tais profissionais trabalham em mais de três locais,

necessitando ir de um lugar para outro e cumprindo rotinas rígidas. O

vereador Paulo Frange, que é médico, ainda justifica que em metrópoles

como São Paulo, e com a atual situação do trânsito e do transporte coletivo,

seria impossível ao profissional de enfermagem cumprir sua missão. Em um

universo de 1.200.000 veículos restritos diariamente, é insignificante o

percentual de automóveis atingidos por esta propositura.

É importante o reconhecimento legislativo

desta lei, pois, caso o enfermeiro receba uma multa, poderá recorrer usando

• deste argumento legal. Tal lei tem importância fundamental, pois, é ato muito

delicado e imprescindível o atendimento de enfermagem a um doente, ou seja,

a prestação de serviços para a saúde da população do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 04 

do processo 	 01-206 	 de2003  05 / 05	 /03 (a) Adelina

Adelina Cicotne
Assist(n.t Nr4,-

Registro Nid,',A)15Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 05-05-03

Lei. 12.632/98, 12.490/97

PL. 411/00, 712/02, 21/03 Andamento

À Com. de Const. e Justiça

B.12F.NO

AtISCSOOf 'rec. Leg. C.:hefe

A. T. M.

C arlta,	 c.rt	 SilV a
ratfLs.1
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CÓD. 0233
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Câmara Municipal de São Paulo-- -
tv:, j-,

Secretária
16- PAR
16- 0105/2004

PARECER N°	 / 2004 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0206/2003

Versa o presente, sobre Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe

sobre a exclusão do rodízio municipal de veículos, aqueles pertencentes a enfermeiros residentes

no Município de São Paulo.

110 Em que pese manifestações contrárias, a propositura em tela merece prosperar, senão vejamos:

». O presente projeto cumpre o disposto na Lei Orgânica do Município, artigo 13, I, que atribui

competência à Câmara Municipal para legislar sobre assuntos de interesse local, vez que

propõe medida que, embora conceda um beneficio direto a uma categoria profissional

determinada, visa indiretamente favorecer toda a população paulistana, uma vez que, os

profissionais de enfermagem têm fundamental importância na prestação de serviços na área

de saúde. Portanto, trata-se de assunto de interesse local e de competência do Município,

como observa HELY LOPES MEIRELLES "(...) ao Município cabe a ordenação do

trânsito, que é de seu peculiar interesse, para o atendimento das necessidades específicas de

sua população" ( Direito Municipal Brasileiro, ed. RT, 1985);

110 Além disso, o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, entre muitas inovações, introduziu o

conceito da municipalizaç'ão do trânsito, ou seja, a integração do município ao Sistema

Nacional de Trânsito - SNT. Dessa forma, os Municípios adquirem as responsabilidades

sobre o trânsito da cidade, tornando-se responsáveis pelo planejamento, projeto, operação,

fiscalização e educação de trânsito, não apenas no perímetro urbano, mas também nas

estradas municipais. Também assumem as questões relacionadas ao pedestre, à circulação, ao

estacionamento, à parada de veículos e à implantação da sinalização, atendendo de forma

direta as necessidades da comunidade;

17- RELCOM
17- 1050/2004
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Secretário

> A presente propositura não invade a competência privativa do Executivo, bem como não fere

o Princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2° da

Constituição Federal, 5° da Constituição do Estado e 6° da Lei Orgânica Municipal, pois

como ensina MICHEL TEMER " Lei é ato normativo produzido pelo Poder Legislativo

segundo forma prescrita na Constituição, gerando direitos e deveres em nível

imediatamente infraconstitucional. Sua nota básica é a generalidade de seu conteúdo.

Especifica-a o Executivo, ao administrar, dar, executar o disposto na lei." (Michel Temer, in

"Elementos de Direito Constitucional", 12° ed., Ed. Malheiros ).

• D O Princípio da Igualdade é aquele segundo o qual os seres de uma mesma categoria essencial

devem ser tratados da mesmo forma. Tendo em vista esse conceito, não há o que se falar em

violação deste Princípio Constitucional no presente caso, pois como ensina DALMO DE

ABREU DALLARI "a igualdade deve ter concepção de IGUALDADE DE

POSSIBILIDADES, pois admite a existência de relativas desigualdades, decorrentes da

diferença de mérito individual, aferindo-se este através da contribuição de cada um à

sociedade." ( Elementos da Teoria Geral do Estado, ed. Saraiva, 1998). A exigência de

igualdade há. de ser compreendida em sentido relativo, como exigência de que os iguais

sejam tratados da mesma maneira. Tem de haver algum critério relevante para determinar o

que se há de considerar como igual, em relação aos membros de uma mesma classe;

> Por fim, é necessário ressaltar que há sim correlação lógica entre o fator de discrímen e a

• exclusão, ora pleiteada, uma vez que o projeto é dirigido a uma categoria profissional que

exerce atividade essencial para a preservação, não só da saúde da população, mas também da

vida. Portanto, trata-se de medida imprescindível para garantir a total disponibilidade destes

profissionais nos locais onde são requisitados, em caráter emergencial.

Ante o exposto, somos

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 16 de fevereiro de 2004
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PARECER No	 16- 1109/2004	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONOM1LA sut3RE O PROJETO DE LEI N o 0206/2003.

De autoria da nobre Vereador Paulo Frange (PTB), propõe a exclusão
dos veículos de propriedade de enfermeiros nos horários de rodízio sem qualquer
restrição.

O benefício de poder circular nos horários de rodízio somente será
estendido a um único veículo de propriedade, aquele exclusivo para trabalho.

A identificação dos veículos será feita através um selo afixado no vidro
dianteiro, a ser adquirido às expensas do beneficiário.

Justifica o Autor que a profissão de enfermeiro é de caráter essencial e,• muitas vezes, emergencial, conhecida como verdadeiro sacerdócio, e 'que
normalmente tais profissionais trabalham em mais de três locais, necessitando ir de
um lugar para o outro e cumprindo normas rígidas.

Analisando a propositura quanto o mérito temos a esclarecer que a
matéria encontra amparo, pois devido ao impedimento da circulação do veículo, vidas
poderiam ser poupadas com os serviços desses profissionais, e doentes teriam uma
melhor assistência se fosse permitido o deslocamento dos mesmos.

Favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 1W (W 	 ç
A

zgresidente

Relator

•
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do processo n°

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. Encerrado com 	 6>t,k)	 fls.

Arquivado em  L,(7, /	 /2007

O Func.°	 71i

Lina í'gélica Maria Gumauskas
Documentalista

RF. 100.927
SGP.33

Papel para informação rubricado com folha n

	  E26/ 	 / 200. 	

Lina Attea Maria Gumauskas
Documentalista

RF. 100.927
SGP.33
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Segue(m) Juntado(s),nesta data,
documento(s) tubricado(s) sob
nof.:7.4,0 .. e tolha de Intonação
sob	 22- / 02--,/ c'ç

RF 100.702
enn.f4-,-À
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, ralha N.0_01 __do proc.

N.00k ei2&  de F-43
O funcionário

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Câmara Municipal de São Rtr: lo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13- RDS

13- 0009/2005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

•	 Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002
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Folha N.o	 O  do proc.
N o0/- 2o4 de 2.47c,3'

O funcionári

JOU R,OBEIRIOFERBEIRA

Câmara Municipal de SausnFulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003

• PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

•
Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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1

 Folha N.o  j) 	do proc.

N.o 0/: 74,C de 2 '2-
O funcionário_ dip__—_

JOSE ROBERTO - - s

Câmara Municipal de SãFdpiraulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002

• PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Folha N.o_  ).2-  do proc.

N.o 0 - e:.  de 2oa3

O funcionário.

JOSÉACCERTO_FERREIRA
Câmara Municipal de -NaWonaU10

sGp-3
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003

• PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003•

Sala das Sessões,

/72
Vereador Paulo Frange

Líder PTB

4

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°10/ — 20,.  de 2003	 G72 / O	 	 (a)

•

•

Câmara Municipal de Sií o Paulo

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

4 / °°2- / 0 <

Ângela BorAffi Andreoni
Subsecretária d .poio Legislativo

SGP22
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À Com. de..

N	 _	 R

ÁNGELA rDIN ANDREONI
Subsecretá a de Apoio Legislativo

SGP-2

4inzara	 S'dt7

Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 01-206 / 2003 	 22 /02 / 2005 a)

Senhora Subsecretária,

"Cr
JOSÉ ROBERTO FERREIRA

• RF 100.702
SCIP-33

• Conforme solicitado pelo RDS N° 13- 0009 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

nr.	 C:c:nt.,...t;ãr.l.
:::. atide Pr.	 e Trabalho

'::M_Oel103/ed. as	

I IÊLIO HIDEKI 1-71.Tom-53,st-rf
Sikruttoto -	 i .12g
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IAo o e Vereador /A Np Vereadora

--........~,....• nn •••••nn•n•• MCV=1~.....•elrLbnI.11.0.111.2.497~MMOCIMS.

1
i ...'"....".".	 n•..............................,...nn_...._._._...._____ .Para reatar	 ' _	 '• .
1 SWiS' +.4: CZ:r1! .; 4L-;:;,,j, Gaude p	 ." C. .•••Ç a,, uoodl e Trabatho.1 EM: / OS r 4,04-

g1

i Obs o prazo pà>4..jra;ndestaçâo é de O dias, nosLtermoV %-artige.- .(5:: do ri.'	 .~......i./...~.~.9.4.31.....~.1~~i Sa...M.1.41~....:

RECEBIDO EM SGP-13

CÂMARA MUNICIPAL DE F...,ÃO PAULO!

r.

i•

1
.1 F-olhas de ncj5416  I  1-3/11 e,  a)

SEGUEM, Jur.,ta;Jr.4	 sou 
r

1
.1 F-olhas de ncj5416  I  1-3/11 e,  a)	 -

SEGUEM, Jur., t-si;Jo:s	 sou

llogaura Aparecid a Ferreial
Secretária M
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Folha if	 LJ-5"--- tio

Processo

Rosaura AparecidaraiOi
Rcg.10	

p
1217	 -

âmara .9klunicipal de São Paulo

17- RELCOM
17- 7001/2005

I

CSPST-RB

16- PAR
16- 0124/2005

PARECER N-	 uA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 206/2003.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe
sobre a exclusão das enfermeiras da restrição imposta quanto à circulação de veículos no
município de São Paulo.

Há parecer pela legalidade e constitucionalidade da Douta Comissão de
Constituição e Justiça (fls. 5 e 6) que entende que a propositura visa favorecer, mesmo
que indiretamente, toda a população paulistana, vez que tais profissionais têm
fundamental importância na prestação de serviços na área de saúde.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica exarou parecer
favorável (fl. 7), acrescentando que o projeto reveste-se de elevado interesse público, pois
vidas seriam poupadas e doentes teriam melhor assistência com a aprovação da
propositura.

No âmbito da competência desta Comissão, quanto ao mérito e ao interesse
público que devemos analisar, reafirmamos os pareceres emitidos pelas Comissões
anteriores onde evidenciaram a importância dos profissionais de enfermagem para a
saúde e a vida da população e que, portanto, é justa a aprovação do projeto de lei ora em
epígrafe. Acrescentamos, ainda, à análise, que o Código de Ética dos Profissionais de
Enfermagem (Resolução COFEN-160) determina, em seus "Princípios Fundamentais",
que a Enfermagem é uma profissão comprometida com a saúde do ser humano e da
coletividade, atuando na promoção, proteção, recuperação da saúde e reabilitação das
pessoas. O mesmo Código determina em seu título "Deveres Impostos" que estes
profissionais devem colocar seus serviços à disposição da comunidade em casos de
emergência, epidemia e catástrofe.

Por todos os motivos expostos e por ficar evidente que a isenção proposta é justa e
atende ao interesse público, esta Comissão é favorável à matéria em tela.

No entanto, a fim de adequar o presente projeto às regras de técnica legislativa,
apresentamos o substitutivo abaixo aduzido:

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Ver. Toninhó Paiv-a — Presi

\rrialu-cD'	4:24-C".27'

io Prado — Relator

CSPST-RB

Folha n"	 1 í'=-	 do

Processo 	 /c) 
/

Rosaura Aparecida y3rrasiol
Reg. 101217	 .LW2-1 

âmara Municipal- de São Paulo

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI 206/2003

Dispõe sobre a exclusão dos profissionais de
enfermagem da restrição imposta quanto à
circulação de veículos no Município de São
Paulo.

•	 A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Os profissionais de enfermagem residentes no Município -de,São Paulo ficam
excluídos de qualquer restrição quanto à circulação de veículos de sua propriedade,
quando utilizado no trabalho diário.

Art. 2° - A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada
profissional de enfermagem, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO — O mencionado veículo deverá ter afixado, no vidro dianteiro, selo
adesivo identificador a ser adquirido às expensas do beneficiário.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 15 (quinze) dias a contar
da sua vigência.

Art. 40 - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de S~romoção Social e Trabalho, 13)021MG--
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4 t,	 •
Rosaura	 - .e/fri a Ferra:0i

Secretária

Segue	 	 juntado	 ,nesta data

Documento ----  e papei de informação

Rubricado	 sob fottla	 n° /7 

'Ern.1.3 loc I b5 
Wastungten O. Viana

Assistente Pariairentari
Reg. 100.812~

r-

I' Publicado no DIÁRIO OFICIAL

i fic.' --/-	 41,..9-2...."4.~6-
1 página_kgh coluna J4 9';

ti Conferido:	 i

1,,,,..M.."14~842nSMINZMIMeOUNImmaiNtlIG*

Rosaura Apie
Seer

.--jn:int.;;--is	 e

_17 / •ÔjJ , Q. 5

--[RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

'H I cq 1 O 5. às jap GO
-

ANA LLICIgt règÉrBA SOUSA

RF 100.823
Secretãria

WzraskReeffix.anmossentiashawm.nopuseareen~.~..11.10.01Ace

I
Lerpirr

Ap	 Ferra141

sper Uria

bre Vereador!! À Nobre Vereadora

:to.

Otts o prazo para m- ¡Ire lação é de 8 dias, nos
teimos do § 3°, artigo 63 do R.I.

Para relatar.
[Salada Cer;,,,,-;ãc,
En2 J- cn-/

i ,ry A%111

JIVP".
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Ai mA RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PUBUQUE-SE

°  oÇ 
Processo n0 ok,C/08
Wastington O. Viana
Reg. 100.812

8~3

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa
dispor sobre a exclusão dos enfermeiros residentes no Município de São Paulo da restrição
imposta quanto à circulação de veículos, quando utilizados no trabalho diário.

O art. 2° prevê que a exceção prevista aplicar-se-á a um único veículo de cada
enfermeiro e que deverá ser fixado no vidro dianteiro selo adesivo identificador a ser
adquirido às expensas do beneficiário.

O autor justifica a propositura pelo fato de tais profissionais trabalharem em
mais de três locais, necessitando ir de um lugar para outro, cumprindo rotinas rígidas e,
com a atual situação do trânsito e do transporte coletivo, seria impossível ao profissional

.1de enfermagem cumprir sua missão.
Quanto ao aspecto fin: :" ! nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão co • J . e ir dotações orçamentárias próprias.
Sala da Comissão de 9

A

Orçamento, em 	 c)10.6 	 I,)il

Is,	
A/

"

• 
2041k

Relator -	 /	 1

Presidente -Presidente -

Relator

.-=~3ok	 16- PAR
16- 0604/2005

PARECER N2 	 DA 1; uivin w-wo DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 206/2003

\\Cm085adm\st52 \Meus documentos\word\PROCESSOS 20051p1206-03.doc

17 - RELCOM
17- 2081/2005
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Pubh 113 LEARIO OFlCIAL

à4-1-
t3 a r i :*: a	 -1... C O i ;3 il 3 3--":""L--

noliíeddo:

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar:

Reg. 100.812,,agr

Segue(m) juntado(s), neste
dwa, documento(s) e foiha de
irtformaçAo rubricados sob

fra
f

.	 '11‘i-R-k,+*-.1‘d	 nictrativo
W.P: 16.940
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CklARA MUNrCIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 - (0e2OG  de 2003	 05/01/2009	 (a)  T)/1-/

cflatia (yosé d etiveita
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

k.~,zia -a e AiTrIE
SU ervisora de

SGP - 21
oio ao Plenário

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento,

05/01/2009

Angela ordin Andreoni
Secretári	 Apoio Legislativo

GP - 2
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Segue (m Jontann(R), nesta data.'

documento(s)	 tiCr i c-O0 IS ., sob

El	 	  nfoitta 	 tiísLoof),,,,:n

Sag' il."	 £01:0 I 	

Lina tvt: Gumauskas
km.

menblista
RE 100.927

•

#K,
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-51z-atz
( P

(14411°..O

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 19
do processo 01 -206 de 2003 23/01/2009	 1

Lina~ Gumauskas
Un00927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/02/2005
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 19 fls.
O Funcionário

Lina A.RIOCumauskas
RÉ' b:60927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço Orla) da OM R
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Seguem) Juntedois)ingsid data,
doe urnentofs) futecociois) sob
n°2'0 2-Cle foto de informoção

1(0 411‘	 .
sob n°,P,..sob n°

LUCANANUEL M. T. ALVES SOTO
MCOADmINISTRATIv0

Fuz.11.234

•
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gheRIWEL M T.ALVÊ ãõTti
egtC0 ADMINISTRATIVO

RF. 111234

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00049/2009

PROTOCOLO LEI; SLATWO 

•
Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos

em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

•

Seriedade Sempre	 •

Viaduto jacarei, 100 — 9." andar — sara 914 —Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — T'oc 3396-3940

e-maif: vereador@cersojatene.com.br	 site: 	 cdsolatene.com.6r

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

?0,1"W çf)	
,,,,, ..C10 PleCe0j1

... . ....

13x#00eass..1`. 
ALVCS SOTO

POWI4WRINTWO

, VS.23

450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

110 Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pls, lista em anexo.

Cordialmente,

io PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
htlp://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereadorQpaulofrange.coni.br M
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PROJET S DE LB E TIRMliTE

FOr2 n°  #2))  Ck3 PixXeST)

o ,o).00 2,Co3 n

111

RF. 1/234

PL 1007/97

PL 1008/97	 Sanrários químice,1‘:

ave	 8

Condições da pauta

N2 DA PROPOSICÃO o POSIÇÃO

qur,rt:iz;c:s

terminais de Etnbus

aprovado em orimeira discussão

0, Une, ro

E nat. r rne	 clore,s

r rgleo

PR, 998 SGP recur0

jneonstít C °nal dade:

creches inconstittscIonalIdinle

-ri CI7CSGP-r o e
R rr. C R'.'à 	 onal,;"'rJ dgiescol

LUCAS MANUEL M. T. ALVES 5.; OTO
TECNICO ADIVNISTRATIVO

pi
3 Loterfa aprovado em orimeira dlecussão

P L 224/98 Pror,fetr Saúde, er2 SGP — recurso ci€-

PL 307198	 Eriuzncão de
t7,1g

PL 410198	 Cartéra de

:odor

do f3:

SGP' ro de

1 DflE;tttOdde

FaCRIR"SO de

idendficacão

•.
PL 63/99	 Mo FUrierár .io .•	 S':4Q13 P reCUrS0

gratE.Mo ans elcarkJraR

órgãos

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



condçõea de uautri

Voraço
TrabeAhador dz=.

1..impoza Urbana

SGP - recurso de

;n (..11:

PL 5V19,9 ;

PL 119/2000	 Repae para APMs Veto

g-	 •	 -

Condiçãs,s de pauta

PL 465199
FOn n° .25	 .do Plocesse

r-rsetat. em	 SGP	 'tf	 ,cte, ..	 .. ,

tmonstítucÉ	 • •••

Detector derrs&át em

tnconsiítu.,..-É

SGP

LUCASVANUEL M T. ALVES SOTO
TÉCNCO ADM1NiSTRATIVO

RF.11234

PI 466/99. Detectar de Meta!: em

casas de esw4-fáczdo

Q,C1P - recurso de

inconsilnIctonaNdade

PL 4.80/59 PrOg rama de

Att.,,,ndimento cri;nrscas

corr dor-nça.t-s:

re5r..Mretérlas

PL 636.19, Otèvl'o de ild;rropy,,,Ádr. SGP recurso de

incenstituciorididadeSn CL

PL175/9000 •• De.'s•:ampate em

processcks liteitatórios

PL 25712000	 Mena e nome do

; CEMUCAN. - paro. Pq.

i	 Santo:g: Durnent	 1!	
i

PI 841200'?	 k'rdiAruitterscit.,--, da,	 :	 C.cães de„

PL 294/.2001	 Técnico de	 Veto

en.ferrns5-3e4rn

t

PL 317/2001	 Aquecedores s.:eiRres

:399120C)11`PL 39012001	 Prev'enoo de acidente

deméstice

Acenar veto carreira crif.-rda na Lei:

de reetruture.:cão da se.'iúde

zyznciÉte,esepr,,, pauta.

concktes de pauta

condíções de pauta

PL 317/2001
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PZ 5 A Afora PA	 e4IU J

inconslatuci

;,1,5 P--7-X';-1e0

SGP - ver! rffty,, ,ce. ),rf, „oe ,.,,,49:??.., 11
'-',44,47/PiWti7consiftucl 'n.a4i 	 '•_______-........,.......„---.......,t

T. ALVES SOTOPL 552/2001

PL 727/2001

PerrsV.ssão de,fin;:•,,,--,39,,0	 zic,ti 	 aprovado em prImeArltiA•it- 64. 	 ..:1.kr;1,:iji.sATLRAvyt\ro

	  -RF:tt.234Catmca Lhpré?	 Veto

r

Pv, 139/2002

PL Rf9nn..)

PL 18312002

	

Teste da arehínha	 Aprovado em prime-Ara discu.ssa-o

	

Plefl'10 de paroera	 confficãe- de pauta

c
:L c,

„ .

'è2h55.'t.2 000 11

condlcões de: ;7k', 5.fitA

Cenrae-Õz ,?,	 pauta

condicões de. pauta:

,.	 ,-. , „ - , . .. . . •. . ,,,
!	

,

: 	 . 	
.

.,	 ., 	 •
1	 . ,	 .
.	

*5":".,5" 'à	 í pá i-.)...,?..i,. L.	 .,..,...ei..„,..41,,,Á....	
; .n,,,,,,,A,.. ,,,!2,,,, ,,,,,,,s,,,,,i,,,,,,..1,,,..- .: n,....., c.à.:C, É. t,...4 Cã ..:.tN.:. '  mato3 r.,,,, e, Uk-...,.., ,..., -2 . ã.--,._,,, z:- .., ,	 C."; 0 n. d_ C. O e, :•• 	t.,-,e	 -,-, á ".2:	 n

•-'	 t" — ",

PL 994/2002	 Ouvidwk,.1. 	 Sauns,n	 É	 b

"

PL 23212002	 Farmácia.;	 . Po!,(ttea urbana .
.	 .• .

Witsler

p;

PI 287/2002

3 G r CA".1	 5 •	 Pfnan Ca 5; e Ore merV,:c,

	

UtflEacá•fie de capaa de;	 Ees- de pauta

aço

PL 304/2002	 • k eOnCi	 cig-""

4

PL 31712C09	 Cirwide Prêmto

PL 361/7002	 !:sPnetitle. de dSS urandP:
..,prnik

cots‘Wic fas de pauta

condes de pauta

PL 366.MO2	 Cé5det'ça	 Admr:nÉstração P0bFce

P!. 367/2002 AtrbaoVeto

ã	 i	 C e" rÉ1G n -; t?.£ LZ	 de t:-...-provado em p:Ilmeira discussão

urodutos

3n12002

• custekl,	 ; ,,-,F,vrov••.---4-, em rwing, r•R	 - •PL 402/20n2 - -	 _ 2	 •	 .,„"

Cida TI"	 Verffiee.:5' POGgAbi gdnde da' retirada •verfficeis. po:str'd_bi gf_Inde dis retirada •
j aprovac,-;ãe do PTRF

.	 .
PL 409/2002	 : Profi;ssk.st-ppá da ,:g.tánt,e.;:a i	 vt:••A:o:'	 •	 ,;	 •;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
c)

do processo n't-01 '021çç?e 200,3	 02- ,Ock 	 (a) 	
(a) 	

tyeAs MANUEL M. T. ALVES SOTO_. 
TECNICO ADMINISTRATIVOÀ SGP.33 — Sra. Supervisora: 	

RF.11444
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

. 9 . . /.2009

Ângela ordin Andreonif
Secretári de Apoio Legislativo

SGP. 2

Papel para informação, ubricado como folha n° 	

qfrf	

•

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 4=3`1 e"N/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,..46.de...1~.... de 200-

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0206/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa
de Restrição ao Trânsito -de Veículos Automotores no Município de São Paulo (que
exclui da restrição os veículos de transporte coletivo e de lotação, devidamente
autorizados a operar, motocicletas e similares, táxis, transporte escolar, guinchos,
e veículos empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido
em regulamento), regulamentada pelo Decreto n° 37.085, de 03 de outubro de 1997
(especifica os veículos empregados em serviços de emergência como sendo:
ambulâncias, policiamento, corpo de bombeiros, defesa civil, veículos militares
devidamente identificados como tais, serviços funerário, água, luz, telefone, gás,
trânsito, coleta de lixo e correio, devidamente identificados como tais, transporte
de combustível e insumos diretamente ligados a atividades hospitalares, que 'n°
37.346, de 20 de fevereiro de 1998 (limita a exclusão do rodízio aos veículos de
transporte e segurança de valores, àqueles devidamente autorizados pelo
Departamento de Polícia Federal), n° 38.815, de 16 de dezembro de 1999 (que limita a
exclusão do rodízio dos veículos de trânsito, àqueles de fiscalização de trânsito e
transporte), n° 39.538, de 20 de junho de 2000 (estende o rodízio ao mês de julho), n°
41.600, de 11 de janeiro de 2002 (estende o rodízio ao mês de janeiro), n° 44.099, de
12 de novembro de 2003 (exclui do rodízio os veículos a serviço dos Conselhos
Tutelares); n° 45.273, de 13 de setembro de 2004 (exclui do rodízio os veículos de
serviço de tapa-buracos), n° 47.680, de 12 de setembro de 2006 (exclui do rodízio os
veículos a serviço do METRÔ, utilizados na segurança do transporte metroviãrio,
nos termos da Lei Federal n° 6.149, de 2 de dezembro de 1974, e os destinados à
manutenção de emergência do sistema metroviário, devidamente identificados) e n°
49.636, de 17 de junho de 2008 (institui rodízio especial dias pares/impares para
Veículos Urbanos de Carga - VUC);

- Lei n° 12.632, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos médicos da
restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo;

Projeto de Lei n° 0164101, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a
exclusão dos policiais civis e militares da ativa, da restrição imposta quanto à
circulação de veículos no Município de São Paulo;

- Projeto de Lei n° 0367/03, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a
exclusão dos professores residentes no Município de São Paulo, da restrição
imposta quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo;

- Projeto de Lei n° 0728/03, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a exclusão
dos dentistas da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São
Paulo, e dá outras providências;
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Projeto de Lei n° 0561/04, de autoria do Vereador William Woo, que dispõe sobre a
exclusão de médicos que exerçam a profissão ou residam no Município de São
Paulo da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo, e
dá outras providências;

Projeto de Lei n° 0565/04, de autoria do Vereador William Woo, que dispõe sobre a
exclusão de policiais civis e militares que exerçam a profissão no Município de São
Paulo, da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo, e
dá outras providências;

- Projeto de Lei n° 0034/05, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a isenção

•	
dos veículos destinados a aprendizagem, utilizados por centros de formações de
condutores, da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São
Paulo. O projeto foi vetado na íntegra pelo prefeito;

Projeto de Lei n° 0167/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
modificação da redação do art. 2° da Lei n° 12.632, de 6 de maio de 1998, para limitar a
exclusão aos médicos a um único veículo, empregado em sua atividade
profissional;

Projeto de Lei n° 0494/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
introdução do inciso VII, no art. 2° da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997 (exclui do
rodízio municipal os veículos destinados exclusivamente para locação);

Projeto de Lei n° 0507/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a
exclusão dos veículos da Companhia de Saneamento Ambiental do Estado de São
Paulo - CETESB, da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de
São Paulo;

_ Projeto de Lei n° 0556/05, de autoria do Vereador Paulo Teixeira, que dispõe sobre a
exclusão de veículos de propriedade de empresas prestadoras de serviços de
reparo, conservação, manutenção e instalação de elevadores, da restrição imposta
quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo;

Projeto de Lei n° 0015/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a
revogação da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997;

Projeto de Lei n° 0434/06, de autoria do Vereador Goulart, que inclui inciso VII no art. 2°,
da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997 (exclui os veículos e utilitários das
floriculturas da restrição imposta quanto à circulação de veículos);

Projeto de Lei n° 0462/06, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre a exclusão
dos fisioterapeutas da restrição imposta à circulação de veículos no Município de São
Paulo;

Projeto de Lei n° 0665/07, de autoria do Vereador Roberto Trípoli, que dispõe sobre a
exclusão da restrição determinada pelo "Programa de Restrição ao Trânsito de veículos
automotores no Município de São Paulo" dos veículos utilizados por médicos
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veterinários, laboratórios veterinários de análises, clínicas veterinárias e hospitais
veterinários;

- Projeto de Lei n° 0584/08, de autoria dos Vereadores Dalton Silvano e Paulo Frange, que
dá nova redação ao inciso VI do art. 2° da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, para
excluir os veículos de transporte de produtos alimentares perecíveis, veículos
especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de serviços médicos e
oficiais de justiça do Estado de São Paulo no Município de São Paulo, quando
utilizado no trabalho diário, devidamente identificado com a autorização especial
"DSV - Oficial de Justiça" e selo identificador para a circulação de um veículo
licenciado e registrado em nome do profissional;

Projeto de Lei n° 0454/09, de autoria dos Vereadores Goulart, que acresce o inciso VII ao
art. 2° da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, para excluir os veículos de
propriedade de Magistrado de 1a Instância, utilizado no deslocamento vinculado à
atividade jurisdicional;

- Projeto de Lei n° 0673/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que altera a redação do
art. 2° da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, para excluir os veículos de equipes
dedicadas à manutenção de elevadores em edifícios comerciais e residenciais.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 20 de abril de 2010.

/Adelá Duarte Flyarez/
Procuradora Supervisora do Sáor de P6q. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha
Pre,% rj:Base de dados : iegis

Pesquisa : 12490

Total de referências :
;o.

-

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas:

Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

LEI N o 12.490 03/10/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores
no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 747/1997 (ver documento)
EXECUTIVO; Celso Pitta
Decreto n o 37.085/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 8 0 dia da vigencia
desta Lei.
- Decreto n o 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos
Automotores, autorizado por esta Lei.
- Decreto n o 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Lei no 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a
circulaçao de veiculos.
- Decreto n o 39.645/2000 - Exlcui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto n o 42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto n o 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto n o 46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/4/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de
conformidade com o estabelecido em regulamento.
§ 1° A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2 a às 6a feiras,
exceto feriados.
§ 2° As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento.
§ 3° Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro
Expandido.
Art. 2° A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos:
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço;
II - motocicletas e similares;
III - táxis;
IV - de transporte escolar;
V - guinchos;
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido
em regulamento.
Art. 3° A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de
Trânsito - CNT.
Art. 4° Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível.
Art. 5° Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das
determinações desta Lei.
Art. 6° A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Município,
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos.
Art. 7° Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado
ou alterado o controle de restrição ao trânsito.
Art. 8° No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo.
Art. 9° Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual
e as prefeituras dos Municípios 'imitantes, no sentido de estabelecer um programa
integrado de transportes coletivos na região metropolitana.
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Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a i rj.)apr'da
data de sua publicação.
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações próprias.
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que
vigorarão a partir do 8 0 dia de sua vigência.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 37085

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: DECRETO N 0 37.085 03/10/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n 0 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar

Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo.
Notas: - A ser implantado nos meses de fevereiro a junho e de agosto a dezembro nos periodos

compreendidos entre 7 h 00 e 10 h 00 e entre 17 h 00 e 20 h 00 horas, de segunda a sexta-
feira exceto feriados. Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do
8° dia da vigencia da Lei.

Notas complem.: - Decreto n° 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos
Automotores, estabelecido por este Decreto.
- Decreto n 0 49.636/2008 - Dispõe sobre o trânsito dos veículos urbanos de carga (rodízio)
na Zona de Máxima Restrição de Circulação, nos períodos e nos horários que especifica.

Alterações: Dec. 37.346/1998 - Altera este Decreto.; (ver documento)
Dec. 38.815/1999 - Altera a redaçao da alinea "c" do inciso VI do artigo 5° deste Decreto.;
(ver documento)
Dec. 39.538/2000 - Altera o art. 1° deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 41,600/2002 - Altera o art. 1° deste Decreto,; (ver documento)
Dec. 44,099/2003 - Altera o inciso VI do art. 5° deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 45,273/2004 - Altera a alínea "c" do inciso VI do art. 5° deste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 47.680/2006 - Altera o inciso VI do artigo 5° deste Decreto. (ver documento)

[ Back
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DECRETO Me 37.085 , DE 3 DE OUTUBRO DE 1997

Regulamenta a Lei n . 12.490, de 3 de ou-
tubro de 1997, que autoriza o Executivo a

• implantar Programa de Restrição ao Tran-
sito de Velculoe Automotores no Município
de São Paulo.

CELSO PITTA, Prefeito do IferiOtpio de São Paulo', usando
dag atribuições que lhe silo conferidas por lei,
COSSIDIRANDO o disposto na Lei n . 12.490, de 3 de outu-
bro de 1997;
CONSIDERANDO que a melhoria da fluidez viária aumenta o
nivel de qualidade de vida da população;
CONSIDERANDO que a implantação de programa de reescalo-
namento de horários de circulação de veículos automoto-
res ma importante instrumento para alcançar o objetivo
mencionado,
DECRETA:

. Art. 1 . - Fica criado o "Programa de Rem-
triçáo ao Trânsito de Veículos Automotores no Município
de São Paulo. • me caráter experinental, a ser implantado
nos meses de fevereiro a junho a da agosto a dezembro,
nos periodos compreendidos entre 7h00 • 10h00 e entre
17h00 e 20h00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto
feriados.

Art. 2 . - O Programa ora Criado objetiva
a melhoria das condições do transito

'
 por meio da relu-

çao do número de veiculos am circulação nas vias públi-
cas, com base no digito final da placa de licenciamento,
ficando proibida a circulação, nos hora:rio, fixados no
artigo 1 . deste decreto, na seguinte conforaidade•

I - 2 . feiras: finais 1 e 2:
II - .3" feiras: finais 3 • 4;
III - 4 . feiras: finais 5 • 67
IV - 5. feiras: finais 7 • 8:
V - 6. feiras: finais 9 e 0&,

Art. 3 . - O Programa abrange a área com-
preendida no Centro Expandido (mini-anel viário), con-
forme Anexos I - Relação das Vias e-II - Mapa,integran
tes deste decreto, e é delimitada pelas seguintes vias,
inclusive: Marginal do Rio Tietê, Marginal do Rio Pi-
nheiros,.Avenida dos Bandeirantes, Avenida Afonso.D'Es-
cragnole Taunay, complexo Viário Maria Naluf, Avenida
Presidente Tancredo Neves, Avenida da* Juntas Provisó-
rias, Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luis
Inaclo de Anhaia Melo a Avenida Selim Parah Maluf.

Art. 4 . - As disposições deste decreto
são aplicáveis aos veículos que circulem na regido deli-
mitada no artigo anterior, durante o período de execução
do Programa, independentemente da localidade de seu li-
cenciamento.

Parágrafo único - Os caminhões poderão
circular pelas vias que delimitam a Centro Expandido,
mencionadas no artigo anterior.

Art. 5 . - Excetuam-se da proibição de
circulação da guta trata esta decreto os ~quintas veícu-
los:

I - de transporte coletivo e de lotação,
c:avidamente autorizados a operar o serviço;

II - motocicletas e armilares;
III - táxis;
IV - de transporte escolar;
V - guinchos;
VI - outros, empregados em serviços es-

eancials • da emergência, assim considerados, para os
fine deste decreto:

a) ambulâncias;
• b) policiamento, corpo de bombeiroe, de-

fesa civil e veículos militares devidamente identifica-
dos como tais;

c) serviço funerário, água, luz, tele-
fone, gás, trânsito, coleta da lixo • correio, devida-
mente identificados como tais;

d) transporte de combustivel e insunos
diretamente ligados a atividades hospitalares,

e) transporte da zangam e derivados, de
dirgâo para transplante a de materiais para análises cli-
nicas:nicaa;

f) transporte de material necessário •a
campanhas da saúde pública: 	 •

• •	 g) transporte de combustível aerondutico
• ferroviário:

h) transporte e segurança da valoras:
.	 1) órgãos da imprensa:

j) dirigidos por pessoas potfadors de
deficiência ou por quem as transportem.

.Art. 6 . - A inobservância da restrição
objeto do Programa acarretará a autuação da infração
prevista no artigo 83, inciso X, do Código Racional de
Transito, ou do dispositivo equivalente que vier a suba -
titui -lo quando da vigência do novo Código, observando-
se as regras da reincidência pertinentes.

II 1. - Caracteriza-se a infração por pe-
ríodo de utilização irregular do veiculo no dia e na
área especificados neste decreto.

E 2 . - Das penalidades aplicadas caberá
recurso às Juntas Administrativas de Recursos de Infra-
ções - JARIS/DSV, no prazo legal.

Art. - Compete ao Diretor do Departa-
mento de Operações do Sistema alaria - DSV da Beortetaria
Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a parti-
cipação da Companhia de Engenharia de Tráfego - CRI a do
Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o cumpri-
mento da restriçâo imposta . ma aplicar a penalidade cabí-
vel.

Art. 8 . - A Secrptaria Municipal de
Transportes - SMT avaliará a conveniência de celebração
'de convénios com drgaos ou entidades federais, estaduais
ou municipais, objetivando a plena execução do Program
de que cuida este decreto.

Art. 9. - A Secretaria Municipal .d
Transportes - SEI, por meio do Departamento de °paragem:
do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial
do Município,'anualmente, relatório informativo apresen-
tando ma resultados técnicos Obtidos.

Art. 10 - Decorrido.o;prazo • de 6 (selama-
meses a Secretaria Municipal de Transporte.- -
diante avaliação técnica ou pesquisa po 	 ra.0
ficará a necessidade de dar continuidade; setCanceledd
ou alterado o Programa da Restrição ao Trânsito.- 	 .

Art. 11 - No caso de-ocormincial'axtge
dinairiae a execução do Programa-a . que se ri)::mOtm.CPs
decreto poderá sofrer alterações ou ser sus
prazo máximo da 180 (cento • oitenta) dias', 'mediante_
Portaria da ~cataria Municipal de Transportes -

. . ' Paragrafo'daioo - Entende-se por ocorrên-
cias extraordinárias, aquelas que afetem a fluidez do
trânsito tais como 'enchentes,. calamidades, greves,
acidente:a na infra -4mitrutura viária, etc, ou quando for
previsível a baixa de volume de trafego, em datas próxi-
mas a feriados.

Art. 12 - Fica a Secretaria Municipal de
Transportes autorizada a manter entendinentos com o- Go-
verno Estadual e as Prefeituras doa Municipipau-illkitro-
fez, no sentido de estabelecer um programa integrado da
transportes coletivos na região metropolitana.

Art. 13 - Revogadas as disposições em
contrário, este decreto •entrará em vigor na data de sua
publicação, à exceção dos artigoa . que cuidam da aplica-
ção de penalidades, que vigorarão a partir do 8 . dia de
sua vigência.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MO PAULO, aos 3 de urgem°
de 1997, 444 . da fundação de São Paulo.

•Claso PITTIL, PREFEITO
sovanno PEREIRA DE BRITO, Secretário doe Negócios Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal. de Trans-
portas
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de.
outubro	 de 1997.
EMALEM) ALVES DA SILVA, Secretarie do Governo Municipal

~EDS I e II msrmosams do DECRETO N. 37.085
• DE 3 DE ~uno DE 1997

ANEXO I - RELAÇÃO nas VIAS

Vias que compõem o perímetro da Mini Anel Viário:

Marginal Tietê / Sentido Rodovia Presi-
dente Castelo Branco / Rodovia Ayrton Senna

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre
Ponte dos Remédios e Ponte da Freguesia do 6.

Avenida Presidente Castelo Branco, entre
Ponte da Freguesia do CI e ponte Presidente Jânio Qua-
dros.

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano,
entre Ponte Presidente Jânio Quadros (antiga Ponte Vila
Maria) e Ponta do Tatuapé.

•
Marginal Tietê / Sentido Rodovia Ayrton

Senna / Rodovia Presidente Castelo Branco .

Avenida Norvan Dias de Figueiredo, entre
Ponte do Tatuapé e Ponte das Bandeiras.

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte
das Bandeiras e Ponte da Casa Verde.

Avenida Otaviano Alves da Lima, entre
Ponte da Casa Verde • Ponte Atílio Fontana.

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre
Ponte Atílio Fontana e Ponte dos Remédios.

Trevo de 32 (“Cabolão . ), antro Ponte dos
Remédios e Rua André Beeneuvau.

Marginal Pinheiros / Sentido Rodovia Pre-
sidente Castelo Branco / Interlagos

• Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pi-
nheiros, Via Expressa salda da Rodovia Castelo Branco,
entre 'atida do Travo de 32 ( .Cabolão. ) e Avenida Enge-
nheiro Billings.

' Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo
32 ( .Cebolão") e Avenida Engenheiro .Billings, Via Ex-
pressa.

Avenida Engenheiro Billings Via Expressa
e Local, entre Avenida André Beauneveu e Ponte da Cidade
Universitária.

Avenida Magalhães de Centro, Via Local,
entre Ponte Cidade Universitária e Ponte Engenheiro Ary
Torres.

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via
Expressa entre Ponte Cidade Universitária e Ponte Enge-
nheiro AXT Torres.

Marginal Pinheiros / Sentido Interlagos /
Rodovia Presidente Castelo Branco

Avenida das Nações Unidas, entre Viaduto
República da Armênia e Ponte dos Remédios.

• Rua Hungria, Via Local, entre Ponte finge-
'nheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte Cidade Jardim) e
Rua Manduri.

Rua General Furtado Nascimento, Via Lo-
cal, entre Rua Miralta e Avenida Arruda Botelho.

•
Ponta Engenheiro Ary Torram
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Avenida doe Bandeirantes

, • Avenida dos Bandeirantes, sentido Margi-
nal / Jabaquara, entre Ponta &ninheiro Ary /arras 'e
Viaduto Jabaquara.

Avenida doa Bandeirantes, sentido *Jaba-
quara / Marginal, entre Viaduto Jabaquara • Viaduto Re-pública da Arménia. •

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, en-
tre viaduto Jabaquara • Viaduto Niniatro Aliomar Bale-
eiro,

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro

Complexo Viário Maria Naluf, entre Via-
duto Sinistro Alienar Baleeiro e Avenida Presidente Tan -
soado X4V46

Avenida Presidente ~orado leves, entre

tf-111:4i-

Complexe'ViArio Maria Maluf e Praça . ,Altemár Ou

• Praça Animar Dutra 

• AVa.n.i.da das JUntil;;TWOniíEZTIlifie.-7;;:
Praça Altemar Dutra e Praça Ari aalvasss:~u,,,.,

Praça Ari da Mocha  F . 11 207 A/
Isrirr

Viaduto Grande,Sao Paulo

Avenida Profssaor ladeio ~aia
Melo; entre Viaduto Grande Sio Paulo e Praça Maria da
Penha Nascimento Silva •

. Praça Maria da Penha Nascimento Silas
•

Avenida Baliu rum malar, entra Praça
Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte Tatuamé

ponta lidmaymã	 .

ANEXO II — MAPA .
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DECRETO N. 37.346 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1998

"bcW.

•

Altera o Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, regulamentador da 12.
490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar o Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo.

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de melhor adequar o "Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores", implantado pela Lei n. 12. 490, de 3 de outubro de
1997, e regulamentado pelo Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, decreta:
Art. 1 0 A alínea "h" do inciso VI do artigo 5 0 do Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 50 	
h) transporte e segurança de valores, devidamente autorizado pelo Departamento de
Polícia Federal."
Art. 20 Ficam acrescentadas alíneas "I" e "m" ao inciso VI do artigo 5 0 do Decreto ri.
37. 085, de 3 de outubro de 1997, com a seguinte redação:
"Art. 50 	
I) transporte de produtos alimentares perecíveis;
m) veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de serviços
médicos."
Art. 30 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Decreto n. 38.815 de 16 de dezembro de 1999

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0 do Decreto n. 37.085, de 3 de
outubro de 1997.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, DECRETA:
Art. 1 0 A alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0 do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 50 	
VI - 	
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte,
coleta de lixo e correio, devidamente identificados como tais;"
Art. 20 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
CELSO PITTA - PREFEITO•
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Decreto n. 39.538 de 20 de junho de 2000

Dá nova redação ao artigo 1 0 do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 12.490(2), de 3 de outubro de 1997, autorizou
o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores
neste Município;
CONSIDERANDO que o artigo 1 0, § 2 0 da mencionada lei previu a edição de normas
regulamentares, que deverão definir critérios adotados para a implantação da medida;
CONSIDERANDO que houve um aumento considerável do volume de veículos em
circulação no mês de julho de 1999, apesar das férias escolares no período, sendo
esperada a repetição de tal situação;
CONSIDERANDO os termos do Relatório "Operação Horário de Pico - 2 0 Avaliação", de
outubro de 1999, elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET,
recomendando a implantação, também nos meses de julho, do "Programa de Restrição
ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", DECRETA:
Art. 1 0 O artigo 1 0 do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 1 0 Fica criado o "Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no
Município de São Paulo", em caráter experimental, a ser implantado nos meses de
fevereiro a dezembro, nos períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 e entre 17h00
e 20h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados."
Art. 20 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
CELSO PITTA - PREFEITO
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DECRETO N o 41.600, 1.1. DE JANEIRO DE 2002

Altera o Decreto n o 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta-o Programa
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Lei n o 12.490, de 3 de outubro de 1997, autorizou o Executivo a
implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São
Paulo, bem como a definir os respectivos critérios;
CONSIDERANDO o significativo aumento da frota de veículos do Município, com a
intensificação do fluxo veicular mesmo no mês de janeiro, acarretando aumento da média
de lentidão máxima, conforme estudos elaborados pela Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade da adoção de medidas tendentes a garantir maior
fluidez do tráfego na Cidade,

110	
DECRETA:
Art. 1 0 - O artigo 1 0 do Decreto n o 37.085, de 3 de outubro de 1997, com a alteração
introduzida pelo Decreto no 39.538, de 20 de junho de 2000, passa a vigorar acrescido de
parágrafo único, com a seguinte redação:
"Parágrafo único - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a implantar o
Programa no mês de janeiro, mediante portaria do Secretário da qual deverão constar as
razões de sua edição".
Art. 2 0 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 11 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003

Altera o Decreto n o 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, incumbido
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constitui
serviço público relevante;
CONSIDERANDO que, nos termos do disposto na Lei n o 12.490, de 3 de outubro de
1997, a restrição ao trânsito não se aplica, entre outros, aos veículos utilizados em
serviços essenciais e de emergência;
CONSIDERANDO, por fim, que o conselheiro tutelar presta atendimento a criança e
adolescente vítimas de violência e sob risco social,
DECRETA:
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5 0 do Decreto n o 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa
a vigorar acrescido da letra I, com a seguinte redação:
"Art. 50 	
VI - 	
1) a serviço dos Conselhos Tutelares." (NR)
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2003, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXIERA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal]

Retificação da publicação do dia 13 de novembro de 2003
DECRETO N o 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003
No Art. 1 0, leia-se como segue e não como constou:
	 , passa a vigorar acrescido da letra n, com a seguinte redação:

......

n) a serviço dos Conselhos Tutelares."(NR)
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DECRETO N o 45.273, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0 do Decreto n o 37.085, de 3 de
outubro de 1997, com a redação conferida pelo Decreto n o 38.815, de 16 de dezembro
de 1999.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . A alínea "c" do inciso VI doartigo 5 0 do Decreto n o 37.085, de 3 de outubro de
1997, alterada pelo Decreto n o 38.815, de 16 de dezembro de 1999, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 50 	
VI - 	
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte,
coleta de lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificados como tais;
	 " (NR)
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 47.680, DE 12 DE SETEMBRO DE 2006
Altera o Decreto n o 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ presta
serviço de transporte público de passageiros, de caráter essencial para a Cidade de
São Paulo,
DECRETA:
Art. 1 o . O inciso VI do artigo 5 0 do Decreto n o 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa
a vigorar acrescido da alínea "o", com a seguinte redação:
"Art. 50 	
VI - 	
o) a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na
segurança do transporte metroviário nos termos da Lei Federal n o 6.149, de 2 de
dezembro de 1974, bem como os destinados à manutenção de emergência do sistema
metroviário, devidamente identificados com o logotipo do METRÔ na traseira, frente e
laterais, acrescido das palavras Manutenção ou Segurança, de acordo com a finalidade
de uso do veículo."(NR)
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de setembro de 2006, 453 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 49636

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N o 49.636 17/06/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o trânsito dos Veículos Urbanos de Carga - VUC na Zona de Máxima Restrição

de Circulação - ZMRC, nos períodos e nos horários que especifica.

[ Back
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DECRETO N o 49.636, DE 17 DE JUNHO DE 2008
Dispõe sobre o trânsito dos Veículos Urbanos de Carga - VUC na Zona de Máxima
Restrição de Circulação - ZMRC, nos períodos e nos horários que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . Até 31 de julho de 2008, no período das 5 (cinco) às 21 (vinte e uma) horas, o
Veículo Urbano de Carga - VUC, definido no Decreto n o 48.338, de 10 de maio de
2007, fica excluído da restrição prevista no Decreto n o 49.487, de 12 de maio de 2008,
na seguinte conformidade:
I - veículos com placa de licenciamento de finais ímpares: poderão transitar nos dias
ímpares do mês;
II - veículos com placa de licenciamento de finais pares: poderão transitar nos dias
pares do mês.
Art. 2 0 . A partir de 1 0 de agosto de 2008 e até 31 de outubro de 2008, o Veículo
Urbano de Carga - VUC somente poderá transitar no período de 10 (dez) às 16
(dezesseis) horas e nas condições estabelecidas nos incisos I e II do artigo 1 0 deste
decreto.
Art. 3 0 . A partir de 1 0 de novembro de 2008, ficam integralmente restabelecidas, para
os Veículos Urbanos de Carga - VUC, as restrições previstas no Decreto n o 49.487, de
2008.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Transportes poderá, após a realização de
análises de desempenho das condições de fluidez do sistema viário durante os
períodos referidos nos artigos 1 0 e 2 0, prorrogar a norma de transição prevista no
referido artigo 20.
Art. 40 . Os veículos tratados neste decreto deverão cumprir cumulativamente as
demais disposições legais, em especial as referentes ao Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, estabelecidas pelo
Decreto n o 37.085, de 3 de outubro de 1.997, com alterações posteriores.
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor no dia 30 de junho de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de junho de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal•
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12632

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 12.632 06/05/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a circulaçao de veiculos no

Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 448/1997 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange
Regulamentação: Decreto n o 39.563/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back
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LEI N. 12.632 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de
veículos no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 448/97, do Vereador Paulo Frange)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Os médicos residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no
trabalho diário.
Art. 20 A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada
médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.
Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo
adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário.
Art. 3 0 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da sua vigência.
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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PROJETO DE LEI 01-0164/2001, do Vereador Celso Jatene.
"Dispõe sobre a exclusão dos Policiais Civis e Militares da Ativa, na restrição imposta quanto
a circulação de veículos no Município de São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Os Policiais Civis e Militares da Ativa, residentes no Município de São Paulo, ficam
excluídos de qualquer restrição quanto a circulação de veículo de sua propriedade, por
exercerem suas funções em Regime Especial de Trabalho Policial - RETP -
disponibilidade/24horas.
Art. 20 - A exclusão prevista no artigo anterior aplicar-se-á a um único veículo de cada
policial, considerando como tal, aquele utilizado para o trabalho.
Parágrafo único - O mencionado veículo, deverá ser identificado por um selo adesivo,
afixado no vidro dianteiro, a ser adquirido às expensas do beneficiário ou de suas
Associações de Classes, no local determinado quando da regulamentação da presente lei.
Art. 3 0 - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, 03 de abril de 2001. Às Comissões competentes."

p10164-2001
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PROJETO DE LEI 01-0367/2003 do Vereador Eliseu Gabriel (PDT)
"Dispõe sobre a exclusão dos professores da restrição imposta da restrição impo a
à circulação de veículos no Município de São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Os professores residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no trabalho
diário.
Art. 2 0 - A exceção prevista no Artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada
professor, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.
Parágrafo Único - o mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo adesivo
identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário.
Art. 30 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua
publicação;
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, 28 de maio de 2003. Às Comissões competentes."

PL0367-2003
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PROJETO DE LEI 01-0728/2003, dos Vereadores Carlos Neder (PT) e Gilberto
Natalini (PSDB)
"Dispõe sobre a exclusão dos dentistas da restrição imposta quanto à circulação de
veículos no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Os dentistas residentes no Município de São Paulo ficam excluídos de qualquer
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no
trabalho diário.
Art. 2 0 A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada
dentista, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.
Parágrafo único — O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo
adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário.
Art. 30 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 dias a contar da data
de sua publicação.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10728-2003
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PROJETO DE LEI 01-0561/2004 do Vereador William Woo (PSDB)
"Dispõe sobre a exclusão de médicos que exerçam a profissão ou residam no Município
de São Paulo da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São
Paulo , e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - O médico requerente que comprovadamente resida ou exerça a profissão no
Município de São Paulo será excluído da restrição à circulação de veículos.
Art. 20 - A autorização se dará por meio de um único "Cartão DSV - Médico" e selo
identificador, e será restrita a 1 (um) veículo, o qual, além de estar regularmente
licenciado e registrado no nome do profissional, seja exclusivo para o atendimento de
emergência.
Parágrafo único - Ficam vedados quaisquer efeitos retroativos à data do recebimento
da autorização pelo profissional interessado, bem como a devolução de quantias já
recolhidas a título de pagamento de multas relativas ao "Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo"
Art. 30 - Para fazer jus à autorização de que trata este decreto, os profissionais
interessados deverão recolher os preços públicos devidos e apresentar os seguintes
documentos, no original, ou por meio de cópias autenticadas, conforme o caso:
I - requerimento assinado e com firma reconhecida, a ser protocolado na Secretaria
Municipal de Transportes, ou em órgão ou entidade por ela indicado, onde conste a
qualificação pessoal e profissional do médico;
II - regular inscrição no Conselho Regional de Medicina - CRM, bem como declaração
do citado Conselho, de que o médico requerente não se encontra em cumprimento de
eventual sanção disciplinar de suspensão ou cassação de sua habilitação profissional;
III - comprovante de residência ou de exercício profissional no Município de São Paulo;
IV - certificado de propriedade do veículo e certificado de registro e licenciamento, em
nome do próprio médico requerente;
V - carteira de identidade ou documento equivalente;
VI - termo de compromisso, feito em papel timbrado, datado, contendo o nome, CRM,
carimbo e assinatura do médico, com firma reconhecida, no sentido de que somente
utilizará do benefício ora concedido, quando estiver efetivamente exercendo a
profissão de médico e que se compromete a cumprir, sob as penas da lei, desde o
momento do recebimento do "Cartão DSV-Médico" e do selo identificador, as
disposições deste decreto.
§ 1 0 - O requerimento mencionado no inciso I deste artigo deverá se feito de acordo
com formulário-padrão, que estará à disposição no Setor de Protocolo Geral DSV/CET,
situado na avenida das Nações Unidas, 7.203, térreo, Pinheiros.
§ 2 0 - O requerimento, acompanhado dos documentos indicados neste decreto, deverá
ser protocolado no endereço mencionado no parágrafo anterior, após estar
devidamente preenchido e assinado pelo médico requerente.
§ 30 - O beneficiário da autorização ficará responsável pelo uso indevido, por si próprio
ou por outrem, do veículo caracterizado pelo selo identificador, bem como do "Cartão
DSV-Médico".
Art. 40 - As despesas decorrentes do presente decreto legislativo correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 - Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicação
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0565/2004 do Vereador William Woo (PSDB)
"Dispõe sobre a exclusão de policiais civis e militares que exerçam a profissão no
Município de São Paulo da restrição imposta quanto à circulação de veículos no
Município de São Paulo , e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - O policial civil e militar requerente que comprovadamente exerça a profissão
no Município de São Paulo será excluído da restrição à circulação de veículos.
Art. 20 - A autorização se dará por meio de um único "Cartão DSV — Policial" e selo
identificador, e será restrita a 1 (um) veículo, o qual, além de estar regularmente
licenciado e registrado no nome do profissional.
Parágrafo único - Ficam vedados quaisquer efeitos retroativos à data do recebimento
da autorização pelo profissional interessado, bem como a devolução de quantias já
recolhidas a título de pagamento de multas relativas ao "Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo"
Art. 30 - Para fazer jus à autorização de que trata este decreto, os profissionais
interessados deverão recolher os preços públicos devidos e apresentar os seguintes
documentos, no original, ou por meio de cópias autenticadas, conforme o caso:
I - requerimento assinado e com firma reconhecida, a ser protocolado na Secretaria
Municipal de Transportes, ou em órgão ou entidade por ela indicado, onde conste a
qualificação pessoal e profissional do policial;
II - Declaração da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, de que o
policial requerente não se encontra em cumprimento de eventual sanção disciplinar de
suspensão ou cassação e que efetivamente está lotado no Município de São Paulo;
III - comprovante de endereço de exercício profissional no Município de São Paulo;
IV - certificado de propriedade do veículo e certificado de registro e licenciamento, em
nome do próprio policial requerente;
V - carteira de identidade ou documento equivalente;
VI - termo de compromisso, datado, contendo o nome, número funcional, carimbo e
assinatura do policial, com firma reconhecida, no sentido de que somente utilizará do
benefício ora concedido, quando estiver efetivamente exercendo a profissão de policial
e que se compromete a cumprir, sob as penas da lei, desde o momento do
recebimento do "Cartão DSV-Policial" e do selo identificador, as disposições desta lei.
§ 1 0 - O requerimento mencionado no inciso I deste artigo deverá ser feito de acordo
com formulário-padrão, que estará à disposição no Setor de Protocolo Geral DSV/CET,
situado na avenida das Nações Unidas, 7.203, térreo, Pinheiros.
§ 20 - O requerimento, acompanhado dos documentos indicados neste decreto, deverá
ser protocolado no endereço mencionado no parágrafo anterior, após estar
devidamente preenchido e assinado pelo policial requerente. § 3 0 - O beneficiário da
autorização ficará responsável pelo uso indevido, por si próprio ou por outrem, do
veículo caracterizado pelo selo identificador, bem como do "Cartão DSV-Policial".
Art. 40 - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir de sua publicação;
Art. 5 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0034/2005 do Vereador Abou Anni (PV)
"Dispõe sobre a isenção dos veículos destinados à aprendizagem, utilizados por
Centros de Formações de Condutores, da restrição imposta quanto a circulação de
veículos no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Artigo 1 0- O artigo 20 da Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997, fica acrescido do
seguindo inciso:
VII — os veículos classificados junto ao Código de Trânsito Brasileiro, designados à
aprendizagem de motoristas.
Artigo 20 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Artigo 3 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 02/09/2006, PÁG. 4

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei no 34/05
OF ATL n o 121, de 31 de agosto de 2006
Ref.: Ofício SGP-23 n o 2753/2006

Senhor Presidente
Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou a
esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em
sessão de 2 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei n o 34/05, de autoria do
Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a isenção dos veículos destinados à aprendizagem,
utilizados por Centros de Formações de Condutores, da restrição imposta quanto à
circulação de veículos no Município de São Paulo.
Inicialmente, é de se apontar que anterior projeto de lei, de autoria do ex-Vereador Celso
Cardoso (Projeto de Lei n o 411/2000), com a mesma proposta de exclusão dos referidos
veículos do denominado "rodízio municipal", teve o veto do Executivo mantido por essa
Edilidade (Ofício SPG 23 no 2062/2005, de 01/06/2005).
Pelas mesmas razões, novamente se impõe veto total à reiteração da propositura, em face
de sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.
Observe-se que o projeto aprovado contém vício de iniciativa, porquanto conflita com os
artigos 70, inciso VI, e 111 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que definem a
competência exclusiva do Executivo para administrar os bens públicos, assim como sua
forma de uso por particulares.
Com efeito, tratando a propositura da utilização de espaço público, isto é, a área da cidade
em que vigora a circulação restrita de veículos, foi desrespeitada a iniciativa privativa do
Prefeito quanto à matéria, nos termos dos artigos citados.
Além disso, o Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei n o 9.503, de 23 de setembro de 1997)
confere aos órgãos executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, a
atribuição de planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, bem como
executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas por infrações
de circulação, estacionamento e parada (artigo 24, incisos II, VI e X do CTB).
Dessa forma, como a fiscalização do trânsito está a cargo de órgão da Secretaria Municipal
dos Transportes, a saber, o Departamento de Serviços Viários - DSV, fica patente que a
medida toca à organização administrativa e refoge à competência do Legislativo.
Essa ingerência contraria, portanto, o princípio da harmonia e independência entre os
Poderes, inserto no artigo 2 0 da Carta Magna, reproduzido no artigo 5 0 da Constituição
Estadual e no artigo 6 0 da Lei Orgânica Municipal.
De outro lado, a exclusão dos veículos das auto-escolas do programa de restrição configura
violação ao princípio da isonomia, consagrado expressamente no "caput" do artigo 5 0 do
texto constitucional, que permeia toda a Magna Carta de 1988 e é substrato de inúmeros de
seus preceitos, como, por exemplo, a proibição de qualquer forma de discriminação (art. 30,
inciso IV) e a vedação de instituir tratamento desigual aos contribuintes (art. 150, inciso II).
Sobre a questão/ preleciona o insigne jurista CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, in O
CONTEÚDO JURIDICO DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE, Editora Revista dos Tribunais - 1978,
ao tratar especificamente da correlação lógica entre fator de discrímen e a desequiparação
procedida:
"O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico
reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de
discrímen e a discriminação legal decidida em função dele." (pág. 47)
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"Em outras palavras: a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impende que éxigla
uma adequação racional entre o tratamento diferençado construído e a razão diferencial que
lhe serviu de supedâneo. Segue-se que se o fator diferencial não guardar conexão lógica
com a disparidade de tratamentos jurídicos dispensados a distinção estabelecida afronta o
princípio da isonomia." (pág. 49)
"Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em
atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não
houver adequação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se
inserem na categoria diferençada." (pág. 50)
Nessa linha de raciocínio, note-se que não há correlação lógica para sustentar a outorga do
benefício aos Centros de Formação de Condutores. De fato, o "rodízio de veículos" impõe
cota de sacrifício a todos, tendo por objetivo a fluidez do trânsito e a melhoria da qualidade
do ar, e a lei de regência da matéria (Lei Municipal n o 12.490/97) excepcionou
taxativamente as situações não abrangidas pela restrição por ela determinada, situações,
essas, nas quais se encontram perfeitamente caracterizadas as indigitadas correlações
lógicas entre os fatores de discrímen e o desequilibrio assim efetivado, como é o caso dos
veículos vinculados à prestação de serviços de transporte multipessoal (ônibus escolares e
coletivos) e dos ligados a serviços essenciais e de emergência, inevitáveis e imprevisíveis,
cuja identificação consta do decreto regulamentar (ambulâncias, viaturas policiais e de
bombeiros, veículos que transportam produtos perecíveis, etc), não havendo, dessa forma,
similaridade com a natureza das atividades exercidas pelos instrutores de trânsito.
À toda evidência, as auto-escolas, sem nenhum desmerecimento à função pedagógica e
social que efetivamente desempenham, não executam trabalho que se possa classificar
como emergencial ou essencial. Destarte, não se devem criar situações de desigualdade sem
razão, pois a lista de liberações que se sucederiam à criação do precedente seria
interminável, tornando a exceção uma regra.
Ressalte-se, de outra parte, que o programa de restrição não prejudica o regular exercício
do trabalho das auto-escolas, pois não abrange o período integral de um dia, sendo certo
que o horário das aulas é de livre escolha e o calendário pode ser adaptado levando-se em
conta essa limitação, não se caracterizando qualquer excepcionalidade.
Nesses termos, vejo-me na contingência de vetar inteiramente o texto vindo à sanção, com
fulcro no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Devolvo, pois, o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis, renovando a Vossa
Excelência, na oportunidade, protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0167/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Dispõe sobre a modificação da redação do artigo 2 0 da Lei n o 12.632 de 06 de maio
de 1998, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1 0 - Fica modificado a redação do artigo 2 o da Lei no 12.632 de 06 de maio de
1998, que passará a conter a seguinte redação:
"Art. 20 - A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de
cada médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.
Parágrafo 1 0 - O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo
adesivo identificador, e ainda nos casos de médicos que atuam na medicina de
urgência poderão utilizar-se de dispositivo do tipo sirene portátil, em dias de
congestionamento, a serem adquiridas as expensas de beneficiário".
Art. 20 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 3 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0494/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2 a da Lei no 12.490 de 03 de
outubro de 1997, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,
decreta:
Art. 1 0 - Acrescenta inciso VII no artigo 2 a da Lei n o 12.490 de 03 de outubro de 1997,
passando a conter a seguinte redação:
"VII- veículos destinados única e exclusivamente para locação."
Art. 20 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 3 0 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0507/2005 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Dispõe sobre a exclusão dos veículos da Companhia de Saneamento Ambiental do
Estado de São Paulo - CETESB, da restrição imposta quanto à circulação de veículos no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal Decreta:
Artigo 1 0 - Os veículos da Companhia de Saneamento Ambiental do Estado de São
Paulo - CETESB, ficam excluídos de qualquer restrição quanto à circulação.
Artigo 20 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 30 dias, a contar da
data em vigor.
Artigo 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, de agosto de 2005 Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0556/2005 do Vereador Paulo Teixeira (PT)
"Dispõe sobre a exclusão de veículos de propriedade de empresas prestadoras de
serviços de reparo, conservação, manutenção e instalação de elevadores do "Programa
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores", de que trata a Lei 12.490, de 03 de
outubro de 1997.
Artigo 1 0 - Ficam excluídos do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores do Município de São Paulo, instituído pela Lei 12.490, de 03 de outubro
de 1997, os veículos de propriedade de empresas prestadoras de serviços de reparo,
conservação, manutenção e instalação de elevadores e afins.
Artigo 20 - Os veículos excepcionados deverão ter afixados no vidro dianteiro, selo
identificador, a ser adquirido às expensas das empresas beneficiadas.
Artigo 30 - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 30
(trinta) dias, a partir da data de sua publicação.
Artigo 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 05/10/2006, PÁG. 01

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n o 556/05
Ofício ATL n o 159, de 3 de outubro de 2006
Ref. Ofício SGP 23 n° 3197/2006

Senhor Presidente
Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou a
esta Chefia do Executivo cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, nos
termos do inciso 1 do artigo 84 de seu Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei no
556/05, de autoria do Vereador Paulo Teixeira, que dispõe sobre a exclusão de veículos de
propriedade de empresas prestadoras de serviços de reparo, conservação, manutenção e
instalação de elevadores do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores, de
que trata a Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997.
Como a seguir se demonstrará, impõe-se o veto total à medida, em face de sua
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.
O projeto aprovado incide em vício de iniciativa, porquanto conflita com os artigos 70, inciso
VI, e 111 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que definem a competência exclusiva
do Executivo para administrar os bens públicos, assim como sua forma de uso por
particulares.
Com efeito, tratando a propositura da utilização de espaço público, isto é, a área da cidade
em que vigora a circulação restrita de veículos, foi desrespeitada a iniciativa privativa do
Prefeito quanto à matéria, nos termos dos artigos citados.
Além disso, o Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei n o 9.503, de 23 de setembro de 1997)
confere aos órgãos executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, a
atribuição de planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, bem como
executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas por infrações
de circulação, estacionamento e parada (artigo 24, incisos II, VI e X do CTB). Como a
fiscalização do trânsito está a cargo de órgão da Secretaria Municipal dos Transportes, a
saber, o Departamento de Serviços Viários - DSV, fica patente que a medida toca à
organização administrativa e refoge à competência do Legislativo.
De outro lado, a exclusão dos veículos de propriedade das empresas prestadoras de serviços
de reparo, conservação, manutenção e instalação de elevadores do programa de restrição
configura violação ao princípio da isonomia, consagrado expressamente no "caput" do artigo
5 0 do texto constitucional, que permeia toda a Magna Carta de 1988, e é substrato de
inúmeros de seus preceitos, como, por exemplo, a proibição de qualquer forma de
discriminação (art. 3 0 , inciso IV) e a vedação de instituir tratamento desigual aos
contribuintes (art. 150, inciso II).
Sobre a questão, preleciona o insigne jurista CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, in O
CONTEÚDO .3URIDICO DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE, Editora Revista dos Tribunais - 1978,
ao tratar especificamente da correlação lógica entre fator de discrímen e a desequiparação
procedida:
"O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico
reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de
discrímen e a discriminação legal decidida em função dele." (pág. 47)
"Em outras palavras: a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impende que exista
uma adequação racional entre o tratamento diferençado construído e a razão diferencial que
lhe serviu de supedâneo. Segue-se que se o fator diferencial não guardar conexão lógica
com a disparidade de tratamentos jurídicos dispensados a distinção estabelecida afronta o
princípio da isonomia." (pág. 49)

vep10556-2005.doc.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



2

"Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em
atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não
houver adequação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se
inserem na categoria diferençada." (pág. 50)
Nessa linha de raciocínio, nota-se que não há correlação lógica para sustentar a outorga do
benefício aos veículos das empresas desse segmento. De fato, o "rodízio de veículos" impõe
cota de sacrifício a todos, tendo por objetivo a fluidez do trânsito e a melhoria da qualidade
do ar, sendo certo que a lei de regência da matéria (Lei Municipal n o 12.490/97)
excepcionou taxativamente as situações não abrangidas pela restrição por ela determinada,
situações, essas, nas quais se encontram perfeitamente caracterizadas as indigitadas
correlações lógicas entre os fatores de discrímen e o desequilibrio assim efetivado, como é o
caso dos táxis (com subtração de períodos de trabalho dos taxistas, trabalho este
consistente na própria circulação de seus veículos), das motocicletas (as quais, pelo porte,
não congestionam o trânsito), dos veículos vinculados à prestação de serviços de transporte
multipessoal (ônibus escolares e coletivos) e das ligados a serviços essenciais e de
emergência, absolutamente inevitáveis e imprevisíveis, cuja identificação consta do decreto
regulamentar (ambulâncias, viaturas policiais e de bombeiros, veículos que transportam
produtos perecíveis, etc), não havendo, dessa forma, similaridade com a natureza do
trabalho de reparo e manutenção de elevadores.
Destarte, não se devem criar situações de desigualdade sem razão, pois a lista de liberações
que se sucederiam à criação do precedente seria interminável, além de ferir a isonomia,
tornando a exceção uma regra, a comprometer a eficiência do próprio programa, valendo
lembrar que diversas propostas da espécie têm sido vetadas pelo Executivo, pelas mesmas
razões aqui declinadas.
Ademais, note-se que o caráter emergencial não é intrínseco às atividades desempenhadas
por tais empresas, ocorrendo em apenas mínima parcela do atendimento que prestam aos
seus assistidos.
Observe-se, ainda, que não são somente as empresas mencionadas que, casualmente,
executam trabalhos urgentes. Na esteira da exclusão de seus veículos do rodízio, poderiam
pleitear igual benefício as empresas de segurança, profissionais liberais, vendedores,
locadoras e corretores de imóveis, criando uma relação inesgotável, que findará por
inviabilizar a medida restritiva, em prejuízo da coletividade.
Ressalte-se, de outra parte, que o "rodízio" não abrange o dia todo, mas somente horários
específicos e reduzidos em um dia da semana. Assim, o atendimento às situações urgentes
no breve período de proibição poderia ser realizado por outros veículos disponíveis e toda a
prestação de serviço regular adequar-se à restrição, não se caracterizando, no caso,
excepcionalidade que justifique a medida.
A propósito, de se destacar que a questão já foi devidamente analisada e equacionada pelo
Poder Judiciário, no julgamento de diversas demandas propostas por empresas voltadas a
esse ramo de atividade, como se vê na sentença proferida no Processo n o 762/97, da lavra
do MM. Juiz Paulo Magalhães da Costa Coelho, da 8 a Vara da Fazenda Pública desta Capital,
"in verbis":
"A supremacia do interesse público sobre o privado é, ainda, uma garantia do cidadão.
Evidentemente que essa supremacia é sempre sujeita a controle, não se tolerando a prática
de abusos em seu nome, mas à evidência de que é constitucional a restrição, em
determinadas hipóteses, do direito individual, quando, como na hipótese, recomenda o
interesse público. Trata-se de um sobre-princípio que é pressuposto da própria existência de
uma sociedade organizada. Na sempre acatada lição de Celso Antonio Bandeira de Mello: 'o
princípio da supremacia do interesse público sobre o privado é o princípio geral inerente a
qualquer sociedade. É a própria condição de sua existência. Assim, não se radica em
dispositivo algum da Constituição, ainda que inúmeros aludam ou impliquem manifestações
concretas dele, como, por exemplo, os princípios da função social da propriedade, da defesa
do consumidor ou do meio ambiente (art. 170, incisos III, V e VI) ou em tantos outros.
Afinal, o princípio em causa é um pressuposto lógico do convívio social.' Somente a doutrina
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individualista elevada a extremos é que veria no ato de restrição de circulação de veículos
em um único dia da semana, a ofensa ao direito de locomoção".
Como deflui do exposto, o projeto aprovado, ao se contrapor à finalidade do denominado
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores, também desatende o interesse
público.
Por conseguinte, sou compelido a vetar inteiramente o texto vindo à sanção, com fulcro no
artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao
reexame dessa Egrégia Casa.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0015/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe, sobre a revogação da Lei n o 12.490 de 03 de outubro de 1997 - Que

autorize o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores no Município de São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n o 12.490 de 03 de

outubro de 1997, que dispõe sobre a autorização para implantação do Programa de
restrição de veículos automotores no município de São Paulo.

Art. 20 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2005. Às Comissões
competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0434/2006 do Vereador Goulart (PMDB)
"Inclui inciso VII no artigo 2o da Lei n o 12.490, de 3 de outubro de 1997, e dá

outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica incluído o inciso VII no artigo 2 0 da Lei n o 12.490, de 3 de outubro

de 1997, com a seguinte redação:
"Art. 2o A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos:
(...)
VII — utilitários de floriculturas."
Art. 2 0 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, em agosto de 2006 Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0462/2006 do Vereador Goulart (PMDB)
Dispõe sobre a exclusão dos fisioterapeutas da restrição imposta à circulação de

veículos no Município de São Paulo, Capital.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 Os fisioterapeutas, residentes no Município de São Paulo ficam excluídos

de qualquer restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando
utilizado no trabalho diário.

Art. A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de
cada fisioterapeuta, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.

§ único O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo adesivo
identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário.

Art. 30 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar de sua vigência.

Art. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Agosto de 2006. Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0665/2007 do Vereador Roberto Tripoli (PV)
Dispõe sobre a exclusão da restrição determinada pelo "Programa de Restrição ao

Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo" dos veículos utilizados por
médicos veterinários, laboratórios veterinários de análises, clínicas veterinárias e hospitais
veterinários.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1°. Fica excluído de qualquer restrição quanto à circulação determinada pelo

"Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", o
veículo utilizado por:

I- médico veterinário, quando exercer comprovadamente a profissão no Município de
São Paulo;

II- hospital veterinário e clínica veterinária;
III- laboratório veterinário de análises clínicas.
Art. 2°. Para o benefício de que trata o artigo anterior, será expedida autorização

através do órgão executivo de trânsito do Município, com validade de 01 (um) ano.
§ 1° - Quando se tratar de beneficiário previsto, no inciso I, do artigo anterior será

concedida uma única autorização e desde que:
I. o veículo seja de propriedade do próprio médico veterinário e esteja devidamente

licenciado;
II. o veículo seja utilizado para o exercício da profissão;
III. seja comprovada a regular inscrição do beneficiário no Conselho Regional de

Medicina Veterinária - CRMV-SP, bem como de que não está em cumprimento de eventual
sanção disciplinar de suspensão ou cassação de sua habilitação profissional;

§ 2° - Quando se tratar de beneficiários, previstos nos incisos II e III, deste artigo,
será concedida autorização para cada veículo e desde que:

I. o veículo seja de propriedade, arrendado ou locado em nome da pessoa jurídica e
esteja devidamente licenciado;

II. o veículo seja utilizado como ambulância ou coleta de materiais para análise
clinica, devidamente caracterizados.

III. a sede seja localizada no Município de São Paulo;
IV . o beneficiário esteja regularmente inscrito no Cadastro Municipal de Contribuintes

Mobiliários - CCM.
Art. 3°. Os veículos que se enquadrem nesta lei deverão ter afixado, no vidro

dianteiro e traseiro, selo adesivo de identificação, a ser adquirido às expensas dos
beneficiários, além de outras identificações que poderão ser estabelecidas pelo órgão
executivo de trânsito.

Art. 4°. A renovação da autorização de que trata o artigo 2°, somente será efetuada
se comprovadas as mesmas condições definidas na presente lei, além de outras que poderão
ser estabelecidas por ato do Poder Executivo.

Art. 5°. Os efeitos da presente lei não terão quaisquer efeitos retroativos à data do
recebimento da autorização pelo beneficiário, bem como a devolução de quantias já
recolhidas a título de pagamento de multas relativas ao "Programa de Restrição ao Trânsito
de Veículos Automotores no Município de São Paulo".

Art. 6°. Para a execução do disposto nesta Lei, o órgão executivo de trânsito do
Município poderá firmar acordo com o Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV-
SP, sem ônus para a Municipalidade, no sentido de estabelecer um procedimento integrado,
visando o cumprimento da presente lei.

Art. 7°. O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da sua vigência.

Art. 8 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0584/2008 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dá nova redação ao inciso VI do artigo 2 0 da Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997,
regulamentado pelo Decreto n o 37.085 de 03 de outubro de 1997, com alterações introduzidas
pelos Decretos no 37.346 20 de fevereiro de 1998, no 44.099 de 12 de novembro de 2003; no
45.273 de 13 de setembro de 2004 e n o 47.680 de 12 de setembro de 2006, e dá outras
providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 O inciso VI do artigo 2 0 da Lei no 12.490, de 03 de outubro de 1997, regulamentado
pelo Decreto n o 37.085 de 03 de outubro de 1997, com alterações introduzidas pelos Decretos
n o 37.346 20 de fevereiro de 1998, n o 44.099 de 12 de novembro de 2003; n o 45.273 de 13
de setembro de 2004 e n o 47.680 de 12 de setembro de 2006, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, assim considerados, para
os fins desta Lei:
a) ambulâncias;
b) policiamento, corpo de bombeiros, defesa civil e veículos militares devidamente
identificados como tais;
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, coleta de
lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificado como tais;
d) transporte de combustível e insumos diretamente ligados a atividades hospitalares;
e) transporte de sangue e derivados, de órgão para transplante e de materiais para análises
clínicas;
f) transporte de material necessário a campanhas de saúde publica;
g) transporte de combustível aeronáutico e ferroviário;
h) transporte de segurança de valores, devidamente autorizado pelo Departamento de Policial
Federal;
i) órgãos da imprensa;
j) dirigidos por pessoas portadores de deficiências ou por quem as transportem;
I) transporte de produtos alimentares perecíveis;
m) veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de serviços médicos;
n) médicos residentes no Município de São Paulo, quando utilizado no trabalho diário,
devidamente identificado com a autorização especial "Cartão DSV - Médico" e selo identificador
para a circulação de um único veículo licenciado e registrado em nome do médico;
o) a serviço dos conselhos tutelares;
p) a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na segurança do
transporte metroviário nos termos da Lei Federal n o 6.149, de 2 de dezembro de 1974, bem
como os destinados à manutenção de emergência do sistema metroviário, devidamente
identificados com o logotipo do METRÔ na traseira, frente e laterais, acrescido das palavras
Manutenção ou Segurança, de acordo com a finalidade de uso do veículo;
q) oficiais de Justiça do Estado de São Paulo no Município de São Paulo, quando utilizado no
trabalho diário, devidamente identificado com a autorização especial "Cartão DSV - Oficial de
Justiça" e selo identificador para a circulação de um único veículo licenciado e registrado em
nome do profissional;"
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário em especial a lei n o 12.632 de 06/05/1998 e decreto n o 39.563 de 28/06/2000.
Sala das Sessões, agosto de 2007. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0454/2009 do Vereador Goulart (PMDB)
"Acresce inciso VII ao art. 2° da Lei n 0 12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá

outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica acrescido o inciso VII ao art. 2° da Lei 12.490, de 03 de outubro de

1997, com a seguinte redação:
"Art.
20 	
VII - de propriedade de Magistrado de ia Instância, utilizado no deslocamento

vinculado à atividade jurisdicional. (NR)"
Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,

contados de sua publicação.
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, em junho de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0673/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM)
"Altera a redação do art. 2 0 da Lei 12.490, de 03 de outubro de 1997, que

autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores no Município de São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O artigo 20 da Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997, passa a vigorar

com a seguinte redação:
"Art. 20 - a restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos:
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o

serviço;
II - motocicletas e similares;
III - táxis;
IV - de transporte escolar;
V - guinchos;
VI - de equipes dedicadas à manutenção de elevadores em edifícios comerciais e

residenciais;
VII - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme

definido em regulamento."
Art. 2 0 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões Às Comissões competentes."
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